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LEI MUNICIPAL Nº 288, DE 17 DE JUNHO DE 1.953
Autor: Prefeitura

Projeto de Lei 14/53

Processo 19/53
Cria o Serviço de Profilaxia da Raiva do Município de Araraquara e estabelece outras medidas.
O Prefeito do Município de Araraquara, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em sessão de 11 de junho de 1953, promulga a seguinte lei:

Art. 1°  Fica criado, subordinado ao Gabinete do Prefeito, o Serviço de Profilaxia da Raiva.

Parágrafo único.  O Serviço de Profilaxia da Raiva, terá funções executivas cabendo as funções normativas ao Serviço Especial de Saúde.

Art. 2º  Fica instituída a obrigatoriedade do licenciamento de cães do perímetro urbano de Araraquara.

Parágrafo único.  Para atender ao licenciamento de cães o Serviço de Profilaxia da Raiva manterá um ou mais postos.

Art. 3º  O licenciamento, pelo qual será cobrada a taxa de Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros), terá validade de 1 ano e constará de:
Art. 3º  Será cobrada a taxa de 2% (dois por cento) do salário mínimo vigente no Município de Araraquara, pelo licenciamento, por ano civil, a que compreenderá a identificação do animal e sua vacinação anti-rábica. (Redação dada pela Lei Municipal nº 2.026, de 1.973)
a) identificação do animal;

b) vacinação anti-rábica.

Art. 4º  Será tolerada a permanência de cães em vias e logradouros públicos na zona urbana de Araraquara quando licenciados, açaimados (providos de focinheira) e acompanhados de seus proprietários.

Art. 5º  Os cães encontrados nas vias e logradouros públicos da cidade serão apreendidos e detidos nos canis do Serviço de Profilaxia da Raiva, ressalvado o que se dispõe no artigo 4º da presente lei.

§ 1º  Ao proprietário do animal apreendido será concedido o prazo de 48 horas para reavê-lo.

§ 2º O animal em vigência do licenciamento, quando reclamado, será restituído ao seu proprietário sem ônus.
§ 2º  O animal, na vigência do licenciamento, quando reclamado, será restituído, paga a respectiva taxa de apreensão, também fixada de 2% (dois por cento) do salário mínimo vigente no Município de Araraquara. (Redação dada pela Lei Municipal nº 2026, de 1973)
§ 3º O animal não licenciado ou com licenciamento vencido será restituído mediante o cumprimento do disposto no artigo 3º da presente lei, além do pagamento da taxa de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros).

§ 3º  O animal ainda não licenciado, ou cujo prazo de licenciamento estiver vencido, quando reclamado, será restituído, pagas as taxas de que tratam os arts. 3º e 5º, § 2º.(Redação dada pela Lei Municipal nº 2026, de 1973)
§ 4º O animal não retirado dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior será sacrificado e incinerado por método tecnicamente aprovado.

§ 4º  O animal não reclamado e não retirado, no prazo estabelecido no § 1º deste artigo, será sacrificado ou terá o destino que o Município julgar acertado”. (Redação dada pela Lei Municipal nº 2026, de 1973)
§ 5º  O animal apreendido e suspeito de moléstia transmissível será compulsoriamente sacrificado.
Art. 6º  O Serviço de Profilaxia da Raiva executará a identificação e a vacinação anti-rábica periódica gratuita, dos cães da zona rural.

Art. 7º  A verba arrecadada pelo Serviço de Profilaxia da Raiva será empregada no desenvolvimento do combate à Raiva do Município.

Art. 8º  Para atender as despesas com a execução da presente lei fica aberto na Diretoria de Finanças e Contabilidade, um crédito especial de Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros), para o presente exercício, consignando-se ainda na Lei orçamentária de 1.954 verba própria que será utilizada na manutenção do Serviço de Profilaxia da Raiva.

§ 1º  O crédito de que trata o presente artigo será utilizado para a instalação e manutenção do Serviço de Profilaxia da raiva.

§ 2º  O crédito especial será coberto com os recursos provenientes do excesso de arrecadação a verificar-se no presente exercício.

Art. 9º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 17 (dezessete) de junho de 1.953 (mil, novecentos e cinqüenta e três).

Engº Antônio Tavares Pereira Lima
Prefeito Municipal
Publicada na Diretoria do Expediente e Pessoal, na data supra.
Dr. Cândido de Barros
Diretor da Diretoria do Expediente e Pessoal

Registrada às fls. 52 e 53 do livro competente.
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